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         Município de Bocaina do Sul

À IPM SISTEMAS LTDA  – CNPJ nº01.258.027/0001-41, (devidamente qualificada na referida Impugnação)
Bocaina do Sul, em 19 de Setembro de 2023.

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 031/2023
PROCESSO ADMINITRATIVO 055/2023
O processo licitatório em comento, tem como objeto:
1
- DO OBJETO

1.1.
 A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada no ramo de tecnologia da informação para prestação de serviços para Locação mensal de Solução e Software na área de Educação; e Gestão Pública, de forma modular e integrada, com acesso simultâneo e sem limites de usuários em ambiente web, ainda, serviços complementares tais como implantação, treinamento de usuários e equipe, suporte técnico, customização,  assistência técnica e manutenção corretiva e preventiva, a fim de atender as necessidades do Município de Bocaina do Sul e suas respectivas secretarias, a contratação se dará nos termos do edital, Termo de Referência, e demais anexos que compõe o presente edital.

1.2.
A empresa Contratada deverá seguir e respeitar todos os termos e condições dispostas no Termo de Referência Anexo II, que passa a fazer parte integrante deste Edital e ainda do Contrato a ser firmado com o município.

1.3.
O serviço contratado nos termos e condições do edital deverá ser executado junto a Secretaria Municipal de Administração e Finanças e ainda podendo ser em qualquer das outras secretarias do município, conforme indicado na Autorização de Fornecimento.

1.4.
A empresa contratada deverá cumprir a todos os requisitos suscitados na Prova técnica, com todos os elementos itens e especificações constantes do descritivo do referido serviço, sendo que as despesas decorrentes da referida execução ficará a cargo exclusivo da Contratada.

1.5.
A empresa deverá seguir a todos os requisitos disposto no Termos de Referencia, qual é parte integrante desse edital, e será parte integrante do Contrato a ser firmado oriundo do presente processo..

Em face ao referido edital, a empresa IPM SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.258.027/0001-41, já devidamente qualificada, apresentou Impugnação ao Processo Licitatório 55/2023 – PP 31/2023, alegando em suma os seguintes fatos:
5.1. Ausência de estudo técnico que fundamente os requisitos técnicos exigidos.

Inicialmente, faz-se importante destacar que a licitação em apreço é regida pelo antigo regime de contratações públicas, tendo como base a Lei 10.520/2002, Decreto 3.555/2000, Decreto 10.024/19 e Lei nº 8.666/1993.

Em que pese o regime anterior ao da Lei 14.133/2021 não exigir a formalização de um documento denominado como “Estudo Técnico Preliminar”, uma vez que inexiste qualquer comando normativo claro acerca dessa obrigatoriedade, a Lei 10.520/2002, a qual fundamenta o certame, já exigia a apresentação dos elementos técnicos que motivam, ou deveriam motivar, o edital e seu termo de referência:

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

[...]

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados;

Portanto, ainda que inexigível a formulação de um documento denominado como “Estudo Técnico Preliminar”, cabe ao órgão a promoção adequada do planejamento da contratação, exigindo-se, ainda que de forma mais suscinta, as justificativas de suas escolhas.

Contudo, no caso em apreço, além de inexistir estudo técnico preliminar, não é possível encontrar no instrumento convocatório a realização de qualquer estudo que seja. Não há qualquer análise acerca das soluções disponíveis no mercado ou explanação de quaisquer justificativas para a utilização dos requisitos técnicos exigidos, mais precisamente a exigência de uma ferramenta que se coaduna a um sistema inacabado.

Pelo que se observa, o Termo de Referência em questão se assemelha a diversos outros Termos de Referência vencidos sem concorrência pela empresa Betha Sistemas Ltda., tais como os Publicados pelos Municípios de Porto União, Trombudo Central, Maravilha, dentre outros vários, o que não o torna por si só viciado, porém não há no Termo de Referência qualquer justificativa no sentido elucidar a existência de consultas a contratações realizadas por outras Administrações Públicas com o fito de atestar a confiabilidade da solução que se pretende contratar, o que torna totalmente imotivado o Instrumento Convocatório publicado.

Portanto, ao exigir requisitos técnicos que destoam do padrão de mercado, como é o caso de funcionalidades que demandam dos usuários conhecimentos sobre códigos de programação e uma distância mínima de data centers, a ausência de um estudo técnico que embase a referida escolha vicia por completo o certame que necessita ser anulado, sob pena de perpetrar as referidas ilegalidades evidenciada.

Diante disso, questiona-se:

Há Estudo Técnico que embase o presente Termo de referência?

2.

O Termo de Referência foi elabora seguindo qual parâmetro? Se sim, qual?

Já no item 5.2, transcorre sobre a exigência de que o sistema opere por meio de código de programação (script) e de inteligência artificial para o módulo tributário.
5.2 Exigência de que o sistema opere por meio de código de programação (script) e de inteligência artificial para o módulo tributário.
Para ilustrar o “tamanho do problema” que a administração do Município de Bocaina do Sul está prestes a licitar, um sistema cuja suas funcionalidade dependam da utilização de um código de programação, sem dimensionar a enorme insegurança que isso traz à contratação.
Pois bem, segundo a literatura em relação ao tema, código de programação significa o que segue:

Um código de programação é uma sequência de instruções escritas em uma linguagem de programação que são usadas para dizer o que o computador (ou outro dispositivo) deve executar. Estas instruções podem incluir operações matemáticas, manipulação de dados e outras tarefas que permitem ao software realizar tarefas específicas. Normalmente, um código de programação é escrito por uma pessoa programadora no editor de código. (https://www.labenu.com.br/blog-post/6-editores-de-codigo-para-aprender-a-programar#:~:text=Um%20c%C3%B3digo%20de%20programa%C3%A7%C3%A3o%20%C3%A9,ou%20outro%20dispositivo)%20deve%20executar.)
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Ora, o significado de código de programação já revela por si só que a sua previsão numa funcionalidade do Termo de Referência que objetiva a contratação de um software de gestão pública administrativa obrigará a administração a fazer uso de códigos de programação na utilização do sistema ou, pior, fará com que a administração fique obrigada a onerar a contratação com horas técnicas cujo fito será concluir o inacabado sistema a ser fornecido, fazendo com que a empresa contratada acabe se locupletando de sua própria torpeza.

Ocorre que um sistema de gestão pública que exige dos usuários conhecimento sobre código de programação traz diversos impactos negativos, pois o seu uso pode levar a uma maior propensão a erros, já que eles podem não ser atualizados ou ajustados para refletir as mudanças nos processos ou nas regras de negócio. Além disso, um sistema baseado em códigos de programação pode ser mais difícil de manter e atualizar, especialmente se os scripts foram desenvolvidos por terceiros e a equipe interna não possui o conhecimento necessário para entender ou modificar o código.

Pois, uma das principais dificuldades que serão enfrentadas pela administração será a sua falta de habilidade e conhecimento técnico para alterar os códigos e criar os mencionados códigos, uma vez que os sistemas são desenvolvidos por profissionais especializados em programação, que utilizam linguagens de programação e ferramentas específicas para criar e modificar os códigos.

Assim, a alteração de códigos pode ser uma tarefa complexa e arriscada, que requer um conhecimento aprofundado da arquitetura do sistema, dos processos de negócio envolvidos e das melhores práticas de desenvolvimento de software. Sem esse conhecimento, é fácil cometer erros que podem levar a falhas no sistema ou a problemas de segurança.

Assim, se a administração precisar criar qualquer código de programação isso resultará, inevitavelmente, no pagamento de horas técnicas para os profissionais que prestam esse suporte. Isso ocorre porque a assistência técnica requer o conhecimento e a expertise de profissionais especializados em programação e desenvolvimento de software.

Outro problema é que um sistema cuja suas funcionalidades exigem a utilização de códigos de programação possui uma escalabilidade limitada, o que pode dificultar o atendimento das necessidades crescentes de usuários ou de novas áreas de negócio, sendo menos flexível e adaptável às necessidades específicas de cada órgão ou entidade, já que os scripts são projetados para operar de uma maneira específica e não permitem customização.
Não se duvida que a administração Municipal possua programadores com experiência em uma boa gama de linguagens de programação aptos adequar o inacabado sistema às necessidades da administração, porém, caso não possua, cumpre ilustrar de forma técnica do que se trata e a entropia que isso pode ocasionar na utilização do sistema de gestão administrativa
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A imagem acima, a qual foi extraída do site techtudo3, apresenta um exemplo de códigos de programação, com linhas de código para a execução de ações no computador, o referido site ainda conceitua a referida funcionalidade da seguinte forma:

Os scripts provém de sequências de códigos de uma linguagem de programação, sendo as mais utilizadas: ActionScript, JavaScript, Lua, PHP, Python, ShellScript, Ruby, VBScript e C++. Uma outra plataforma de script bem conhecida é a DOS, a famosa matriz de origem do Windows, o “cmd” do Windows 7. Você pode editá-los em qualquer ferramenta de texto, como o Bloco de Notas, mas, para vê-los funcionando, precisará de uma ferramenta dedicada para interpretá-los, como um navegador.

Ou seja, a “linguagem de script é uma linguagem de programação que suporta scripts, programas escritos para um sistema de tempo de execução especial que automatiza a execução de tarefas que poderiam alternativamente ser executadas uma por vez por um operador humano”. Consubstanciam-se em técnicas para ajustar programas na fase de implantação, quando os programas finalísticos não estão prontos. Softwares prontos e homologados por clientes, seja na área pública ou privada, não precisam prever a utilização de códigos de programação ou, ao preverem, fazem de forma muito excepcional, na elaboração de fórmulas para o cálculo de uma folha de pagamento ou para fórmula de um tributo, por exemplo.

Assim sendo, a Administração Municipal deve ser questionada quanto a ciência dos riscos técnicos e financeiros que o edital publicado lhe fará, inevitavelmente, suportar? Esta administração está disposta a contratar um software inacabado que necessita de permanente programação para viabilizar a sua operabilidade? Ou, possui ela programadores aptos para concluir o referido sistema? Ou, está ciente dos custos que a administração terá que suportar com o fornecedor para reprogramar quando necessário?

Assim, resta evidente que o uso de uma funcionalidade programada por meio de código de programação está intimamente ligada à construção do sistema de gestão pública, o que não traz qualquer benefício. Ao contrário, as especificações buscam a contratação de um sistema que utiliza ferramentas de baixo nível por meio de linguagem programação, provendo insegurança aos usuários do sistema, indo em desencontro ao Princípio do Interesse Público.

Por outro lado, nos sistemas prontos, onde inexiste a necessidade programação por linguagem de programação, isto porque todo o processo já estaria concluído e seguro, pronto para o uso, ou seja, pronto para o mercado.

Assim sendo, diante daquilo que está descrito no edital e no termo de referência, não poderá participar do certame a fornecedora que possua ERP de Gestão Pública que disponibilize a configuração do sistema através de uma ferramenta adversa, com interface intuitiva de alto nível (sem a necessidade de criação de rotinas por meio de códigos de programação), por meio de opções de fácil acesso ao usuário, o que claramente infringe o direito ao competitório, haja vista, o produto final é o mesmo, o que diverge é o meio pelo qual ele foi construído. Portanto, trata-se claramente de AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, ECONOMICIDADE, EFICIÊNCIA, VANTAJOSIDADE E INTERESSE PÚBLICO!

O mesmo ocorre com a suposta inteligência artificial exigida no Termo de Referência, a qual, segundo as descrições constantes no instrumento convocatório é totalmente desproporcional e restritiva.

Em hipótese alguma poderia haver a contratação de uma inteligência artificial sem a existência de um estudo técnico preliminar que a justifique, no caso em apreço não há nenhuma linha em todo o processo justificando tal restrição a competitividade, razão pela qual tem-se como indevida a exigência.
Isto posto, conclui-se que a administração procura um sistema que seja construído posteriormente conforme demanda em ambiente de produção, o que é inviável, demasiadamente oneroso e mais, direcionado à empresa Betha Sistemas Ltda, violando também o Princípio da Isonomia, haja vista, não há justificativa plausível para restringir a competição entre as empresas que possuam sistemas maduros e prontos, com alto grau de configuração ou a partir da exigência de uma suposta inteligência artificial, principalmente considerando as vantagens dos mesmos, como economicidade, segurança de dados e garantia ao interesse público.
Ao final pugna pela anulação/revogação do Edital, e em seus pedidos traz que:
Ante o exposto, REQUER, seja recebida, conhecida e julgada dentro do prazo legal a presente impugnação para que, uma vez acolhidos os argumentos expostos, determine-se a ANULAÇÃO/REGOVAÇÃO do Edital do Pregão Presencial n° 031/2023 promovido pelo Município de Bocaina do Sul/SC em razão das ilegalidades acima assinaladas.
Antes ao apresentado, passe-se a análise:
Ao que tange aos argumentos trazidos no item  “5.1”:
5.1. Ausência de estudo técnico que fundamente os requisitos técnicos exigidos.

A empresa impugnante embasa seus argumentos no artigo 3 da Lei 10520/2012, que assim disciplina:

Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da     licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.
Não obstante, a Comissão entende ter cumprido os requisitos legais para instauração do certame licitatório, em especial o artigo 3 da Lei 10520/2012.

Data máxima vênia, acredita-se que a Empresa impugnante deixou de observar o Termo de Referencia em sua integralidade.

O tópico 4, denominado de  4 – DO ESTUDO E JUSTIFICATIVA PRELIMINAR, traz inclusive a forma que o Termo fora elaborado, assim como demais informações inerentes.
É sabido que o referido instrumento fora elaborado no limite das atribuições de cada membro da comissão, assim como nos limites do conhecimento, mesmo porque nosso município não possui equipe técnica capacitada na área de Tecnologia da Informação, para elaboração de instrumento estritamente técnico.
Utilizamos sim modelos de editais, de termos de referência, de outros municípios, ao passo que o Termo de Referencia fora elaborado com a contribuição de vários servidores, com a participação de todos os setores que utilizam o sistema, no intuito de inexistir direcionamento, mas sim proporcionar a participação do maior numero de concorrentes possíveis, em respeito aos princípios que regem a administração pública, em especial ao da isonomia.
Além disso, caso a empresa impugnante entenda que o edital deixou de atender algum requisito, ou foi direcionado deveria ser esse especificado de forma detalhada, o que não ocorreu

De modo que a priori não se vislumbra óbice em manter o edital nesse tópico no formato em que se encontra, acreditando ter cumprido o artigo 3º supramencionado.
Já em relação ao item “5.2”:
5.2 Exigência de que o sistema opere por meio de código de programação (script) e de inteligência artificial para o módulo tributário.

Como dito, o Termo de Referencia foi elaborado com a participação de todos os setores da gestão dessa municipalidade, de modo que os Sistemas voltados para os módulos tributário, qual é objeto de impugnação, fora elaborado pelo setor de tributos.
Tendo sido o referido setor diligenciado para resposta a impugnação, manifestou-se nos seguintes termos:

Em atenção a solicitação, informo que a opnião é de que seja acatada e retirada do edital a exigência do módulo tributário, referente ao impugnado pela empresa IPM. Ajustei o termo de referencia (parte tributária) nos itens que conseugui relacionar com a impugnação, e encaminho de forma digital no grupo “SISTEMAS DE GESTÃO”

Assim decide a Comissão por promover a retificação do Termo de Referência nesse tópico, modulo tributário, nos termos do indicado pelo setor.

Salienta-se que o agende público detém da prerrogativa de pode rever seus atos, podendo para isso promover em se for o caso a retificação do Edital.

Poderia até mesmo se fosso o caso declarar nulidade dos seus atos nos termos das sumulas 346 e 473 do STF.
SÚMULA 346 STF “A administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”.

SUMULA 473 STF “A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial [...].”

Ante ao exposto, considerando a possibilidade alteração do instrumento convocatório, promoverão Pregoeiro e Equipe de Apoio as devidas retificações do edital em epígrafe, 
Promovendo inclusive as retificações oriundas da presente impugnação, bem como de outras impugnações inerentes ao menos instrumento.
Com isso, promoverá agendamento para nova data de abertura e julgamento das propostas.
DA DECISÃO 
Logo, CONSIDERNADO a Autotulela, em que a administração pública pode rever os seus atos a qualquer tempo, nos termos já expostos.

CONHEÇO da impugnação, para no mérito DAR-LE PARCIAL PROVIMENTO, pelos fundamentos acima exposto.

Visando aclarar e trazer maio lisura ao processo licitatório.
Tendo em vista as retificações necessárias, o edital será alterado, com consequente alteração da data de abertura e julgamento das proposta, cuja data será divulgada por essa municipalidade.

Registra-se que tal decisão também teve a anuência da Comissão Especial, cujos membros são os responsáveis pela elaboração do Termo de Referencia, qual sofrerá alterações.
No mais, nos colocamos a disposição, bem como reiteramos votos de apreço e distinta consideração.

Atenciosamente,
JULIANA CELESTINO FERREIRA
Pregoeira
SILMARA SAMARA DA SILVA                                                       CIDNEI JOSÉ GÓSS
                Membro                                                                            Membro
I - Crendi Melo Ribeiro

II - Eloi Miranda de Moliner

III - Sirlei Terezinha Gamba Coelho

IV - Maíza Camargo Becker

V - Keila Melo Vaz Schmitz

VI - Juliana Celestino Ferreira

VII - Dhones de Oliveira

VIII - Ana Flavia Oliveira

IX - Carla Priscila de Liz

X - Lissandro Gomes Velho

XI - Douglas Fontana Sirtoli

XII - Luciane Aparecida Coelho

XIII - Katia Hemkemaier

XIV - Alexandre Wiggers Andrade

XV - Silmara Samara da Silva

XVI - Isaias Ribeiro de Oliveira

XVII - Thiago Rocha Karnopp

XVIII - Sabrina Antunes Patrício
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